EXMO.  DR. DESEMBARGADOR RELATOR DA 13ª CÂMARA CIVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Agravo de Instrumento n. 
SERVICE LTDA., já qualificada nos autos recurso em epígrafe, no qual figura como agravante LOGÍSTICA OFFSHORE LTDA., vem, por seu advogado infrafirmatário, apresentar suas contra-razões recursais, conforme os fatos e fundamentos de direito expostos.

Requer a juntada.

Rio de Janeiro,.

OAB/RJ 

EXMOS. DESEMBARGADORES
AGRAVANTE: LOGÍSTICA OFFSHORE LTDA.

AGRAVADA: SERVICE LTDA.

CONTRA-RAZÕES

O agravo interposto pelo réu, contra a r. decisão proferida pelo juízo da 1ª vara cível da comarca de Niterói, nos autos do processo n.  -, não merece maiores discussões fáticas ou de direito, conforme restará demonstrado de forma inequívoca. 

O ora agravante se insurge contra a r. decisão que decretou a sua revelia, eis que, segundo as suas alegações recursais, o funcionário que recebeu a citação (na sede da empresa), exarando o ciente e ficando com a contra-fé, não teria poderes para tanto, pelo que, o ato citatório seria nulo.

Tais alegações da agravante afiguram-se absolutamente imprestáveis a reforma da decisão guerreada, cuja matéria, inclusive, já foi alvo de verbete de súmula deste Tribunal de Justiça (n. 118). 

Conforme se verifica dos autos, a diligência citatória foi realizada através do Sr. oficial de justiça, servidor com fé pública no desempenho das suas funções.
A certidão exarada nos autos pelo oficial é inequívoca, sem qualquer ressalva, fato este que foi observado de plano pelo juízo a quo, e a decretação da revelia in casu mostrou-se intransponível.

A matéria em questão se vê abordada em recentes e inequívocas decisões deste Tribunal.

Com base no verbete n. 118, que regula a chamada teoria da aparência, assim decidem as Câmaras deste Tribunal: 
	0049909-94.2009.8.19.0000 (2009.002.44373) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

	DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 15/12/2009 - NONA CAMARA CIVEL 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NULIDADE DA CITAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO. CIÊNCIA DO ATO POR PESSOA SEM PODERES PARA RECEBER CITAÇÃO. TEORIA DA APARÊNCIA. VALIDADE DO ATO. REVELIA. EFEITO MATERIAL (CPC, 319). ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO. FATO EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. COISA JULGADA. É válida a citação realizada por Oficial de Justiça no endereço constante nos autos na pessoa que se apresenta com poderes para tal. Diante do reconhecimento da validade da citação, torna-se imutável o comando da sentença que, diante da revelia do Réu, reconheceu o efeito material de reputarem-se verdadeiros os fatos articulados na inicial. Trânsito em julgado da sentença que torna indiscutível a relação jurídica de direito material e o valor da condenação. Conhecimento e desprovimento do recurso. 



	0017083-45.2008.8.19.0066 (2009.001.45901) - APELACAO - 

	DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Julgamento: 13/10/2009 - QUINTA CAMARA CIVEL 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INTIMAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. TEORIA DA APARÊNCIA. VALIDADE DO ATO. 1-É válida a citação da pessoa jurídica realizada em quem, na sede da sociedade, recebe a contrafé e exara o ciente.2-Nessas circunstâncias,expressou-se a aparência - teoria da aparência - de que essa pessoa estava apta a receber a citação e transmitiu-se ao Oficial de Justiça a confiança da regularidade do ato. 

	

	0029070-82.2008.8.19.0000 (2008.002.25470) - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

	DES. NANCI MAHFUZ - Julgamento: 04/08/2009 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL 

Agravo de instrumento. Revelia. Decisão agravada que, reconhecendo como válida a citação, decretou a revelia da primeira ré. Certidão de oficial de justiça que comprova a citação. Agravante que alega possuir endereço diverso do citado e não reconhece a pessoa que recebeu o mandado. Site da empresa que aponta o endereço onde se deu a citação, não importando tratar-se de filial ou matriz da firma. Ato que poderia ser por carta. Entendimento consolidado pela Súmula nº 118 deste TJ. Jurisprudência no sentido de que a citação de pessoa jurídica pode ser feita na pessoa que se acha no estabelecimento, sem necessidade de prova de poderes de representação. Validade da citação reconhecida. Não tendo sido apresentada contestação no prazo, operaram-se os efeitos da revelia. Manutenção da decisão agravada. Recurso não provido. 

Na 13ª Câmara Cível


	0022041-44.2009.8.19.0000 (2009.002.21461) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 

	DES. INES DA TRINDADE - Julgamento: 09/06/2009 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CITAÇÃO REALIZADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA NA PESSOA DE FUNCIONÁRIO DO BANCO AGRAVANTE QUE NÃO RESSALVA O FATO DE NÃO POSSUIR PODERES PARA RECEBER CITAÇÕES. CITAÇÃO VÁLIDA. FÉ PÚBLICA DO OFICIAL DE JUSTIÇA. CORRETA A DECRETAÇÃO DA REVELIA. APLICAÇÃO DO VERBETE DE SÚMULA Nº 118 DESTE TRIBUNAL. TEORIA DA APARÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. É desnecessária a exigência de efetivo poder para recebimento da citação, por funcionário de pessoa jurídica, sob pena de se inviabilizar a realização desse ato em relação às pessoas jurídicas, especialmente quando estas apresentarem grande complexidade organizacional, como acontece, por exemplo, com as grandes sociedades empresárias (nomeadamente as instituições bancárias/financeiras). DECISÃO MANTIDA. RECURSO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO." 



	16ª Decisão encontrada na pesquisa de um total de 31
Versão para impressão 
0017957-34.2008.8.19.0000 (2008.002.02779) - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 2ª Ementa 

	DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 10/06/2008 - TERCEIRA CAMARA CIVEL 

Agravo interno em agravo de instrumento. Citação. Pessoa jurídica. Representante legal. Funcionário. Teoria da aparência. Validade da citação. Precedentes do TJERJ e do STJ.Citação de instituição bancária, constando da certidão exarada pelo oficial de justiça que esta foi efetivada em funcionário da ré. Validade. Reputa-se válida a citação da pessoa jurídica quando esta é recebida por quem se apresenta como representante legal da empresa e recebe citação sem ressalva quanto à inexistência de poderes de representação em juízo. A jurisprudência deste Tribunal de Justiça e do Superior Tribunal de Justiça caminha junta no sentido do temperamento quando se trate de citação de pessoas jurídicas, admitindo a teoria da aparência. Se a citação postal, comprovadamente entregue à pessoa física, bem assim na sede ou filial da pessoa jurídica, faz presumir o conhecimento e validade do ato (Súmula 118 do TJERJ), ainda mais consentâneo se torna o acolhimento da citação como válida se ela se dá através de ato de oficial de justiça.Recurso a que se nega provimento. 



	DES. LEILA ALBUQUERQUE - Julgamento: 29/09/2009 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL 

RESCISÃO DE CONTRATO.ESCRITURA DE PROMESSA DE CESSÃO DE DIREITOS AQUISITIVOS OBJETIVANDO UNIDADE IMOBILIÁRIA NO EMPREENDIMENTO COTTAGE RIOCENTRO.NÃO ENTREGA DO IMÓVEL NO PRAZO AVENÇADO. CONFIGURADA A CULPA EXCLUSIVA DA INCORPORADORA.DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS QUE SE IMPÕE, SENDO INDEVIDA QUALQUER RETENÇÃO.INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA.PRELIMINAR DE NULIDADE DA CITAÇÃO POR TER SIDO RECEBIDA POR FUNCIONÁRIOS SEM PODERES PARA REPRESENTAR A EMPRESA.Válida a citação efetuada na pessoa daquele que se apresentou ao Oficial de Justiça exteriorizando poderes de representante legal da pessoa jurídica, sem opor qualquer ressalva, restando inequívoco que o ato citatório atingiu sua finalidade, pois o funcionário autorizado recebeu a contra-fé, havendo presunção de que os diretores da Ré tomaram conhecimento da demanda, optando, porém, em permanecer omissos até o advento da sentença desfavorável, tendo aplicação a Teoria da Aparência. Precedentes.REJEIÇÃO DA PRELIMINAR.A não entrega do imóvel finalizado no prazo avençado é fato incontroverso, não tendo a parte Ré em suas razões recursais comprovado a configuração de qualquer motivo de força maior, pois deixou de adotar as providências exigidas quanto ao risco do empreendimento, sendo previsível a inadimplência de adquirentes. Cabível a rescisão contratual por efeito da mora da incorporadora, não havendo que se falar em retenção de valores na forma postulada. Os Autores nada usufruiram do bem objeto do contrato, fazendo jus à devolução de todos os valores pagos, sob pena de enriquecimento ilícito da promitente cedente.Exclusão da condenação por dano moral por não postulada na inicial.PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. 




